
 

AD\940393PT.doc  PE510.513v02-00 

PT Unida na diversidade PT 

  

 PARLAMENTO EUROPEU 2009 - 2014 

 

Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia 
 

2013/2017(BUD) 

20.6.2013 

PARECER 

da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia 

dirigido à Comissão dos Orçamentos 

Orçamento 2014 - Mandato para o Trílogo 

(2013/2017(BUD)) 

Relator de parecer: Reinhard Bütikofer 

 



 

PE510.513v02-00 2/5 AD\940393PT.doc 

PT 

PA_NonLeg 



 

AD\940393PT.doc 3/5 PE510.513v02-00 

 PT 

SUGESTÕES 

A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão dos Orçamentos, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

1. Salienta que o Parlamento ainda não deu a sua aprovação ao novo Regulamento relativo 

ao Quadro Financeiro Plurianual (QFP) e insiste em que Comissão elabore primeiro o 

projeto de orçamento para 2014 com base nas suas próprias propostas de QFP para o 

período 2014-2020; 

2. Lamenta profundamente que o Conselho tenha efetuado um corte de 38 mil milhões de 

EUR na rubrica 1a, ao abrigo da qual são financiadas as políticas fundamentais da UE no 

domínio da inovação, investigação, infraestruturas, pequenas e médias empresas (PME), 

juventude e educação, cruciais no quadro da resposta à atual crise económica e aos 

importantes desafios sociais; sublinha que as dotações da rubrica 1a deverão ser 

autorizadas, pois poderiam contribuir para a realização das políticas prioritárias da UE em 

domínios como: as medidas para combater o desemprego; a política industrial da UE; a 

investigação e a inovação; e a energia;  

3. Deseja ter uma ideia das dotações para pagamentos não utilizadas durante o período 2007 

- 2013, em particular no último ano, 2013, e, neste sentido, solicita à Comissão que 

forneça uma ficha financeira sobre a utilização das dotações para pagamentos no âmbito 

do atual quadro financeiro para 2007-2013, indicando: os montantes previstos e os 

montantes autorizados para o período 2007-2012; os montantes não utilizados em relação 

às previsões; os montantes ainda a autorizar; e todas as informações financeiras sobre a 

utilização das dotações para pagamentos; 

4. Solicita às autoridades orçamentais que estabeleçam a máxima flexibilidade possível para 

direcionar as dotações anuais não utilizadas para os programas abrangidos pela rubrica 1a, 

em particular os programas Horizonte 2020 e COSME e o Mecanismo Interligar a Europa; 

5. Opõe-se veementemente a qualquer tentativa de reafetação dos recursos necessários da 

rubrica 1a para cobrir eventuais incapacidades futuras para fazer face, no âmbito do 

próximo QFP, a todos os pedidos de pagamento pendentes do exercício específico;  

6. Relembra ao Conselho a sua declaração segundo a qual o financiamento do programa 

Horizonte 2000 tem de constituir um crescimento real em relação ao nível de 2013; 

solicita, por conseguinte, que o programa Horizonte 2020 seja contemplado com um nível 

de dotações ambicioso e rejeita categoricamente qualquer proposta de limites máximos 

para 2014 que se situem aquém dos níveis de 2013; exorta a Comissão a criar um 

orçamento específico para o Instrumento PME e rubricas orçamentais específicas para os 

programas "Ciência na Sociedade" e "Alargar a participação", bem como para o 

seguimento dos programas de ecoinovação e do programa "Energia Inteligente — Europa" 

no âmbito do Programa-Quadro para a Competitividade e a Inovação (PCI); 

7. Solicita uma dotação orçamental única para o Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia, 

a fim de proporcionar às partes interessadas nas Comunidades de Conhecimento e 
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Inovação um quadro estável e previsível para o investimento; 

8. Solicita que o Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia seja contemplado com um nível 

de dotações ambicioso, a fim de atingir a massa crítica necessária para estabelecer as 

novas Comunidades de Conhecimento e Inovação previstas; 

9. Entende que o Mecanismo Interligar a Europa tem um importante papel a desempenhar na 

recuperação económica da UE; apela à atribuição mais recursos financeiros a este 

instrumento financeiro, a fim de criar um efeito de alavanca de outros instrumentos 

públicos e privados; exorta, em particular, a uma concentração nas obrigações-projeto 

ligadas às energias renováveis e às infraestruturas das TIC e apela à atribuição de um 

montante suficiente de dotações às redes inteligentes, especialmente à luz das potenciais 

sinergias com o setor das TIC; 

10. Salienta a necessidade de abordar os problemas enfrentados pelas PME através de um 

programa COSME ambicioso; entende que o nível de financiamento atualmente proposto 

é insuficiente e reafirma a posição do Parlamento de duplicar o montante atribuído ao 

programa durante a vigência do QFP; dado o acesso particularmente difícil ao 

financiamento, exorta à atribuição de, pelo menos, 60% do orçamento COSME aos 

instrumentos financeiros mais eficazes; insiste em que o QFP deve continuar a prever os 

programas de microfinanciamento (como o Instrumento Europeu de Microfinanciamento 

«Progress» e a iniciativa Jasmine); solicita, além disso, uma melhor articulação dos 

instrumentos atuais e futuros para a promoção do empreendedorismo, como o Fundo 

Social Europeu, o Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização, a Garantia Europeia da 

Juventude e o programa «Erasmus para Jovens Empresários», a fim de criar incentivos e 

sinergias a nível nacional e local; 

11. Insiste em que os principais trabalhos de infraestrutura da UE (como os programas 

Galileo, ITER e Copérnico) sejam financiados para além dos limites máximos 

estabelecidos pelo QFP, para que possam ser libertadas dotações adicionais pelos Estados-

Membros, caso necessário, e insiste em que o financiamento e a execução bem-sucedida 

de outros programas da União não devem ser postos em causa por eventuais derrapagens 

de custos nestes projetos de grande dimensão;  

12. Considera que é necessária uma melhor governação e coordenação por parte da UE, dos 

Estados-Membros e das regiões em relação às despesas para assegurar a aplicação da 

Estratégia Europa 2020; requer uma utilização ótima do financiamento atual da UE 

através da concentração no valor acrescentado da UE, numa racionalização eficaz e nos 

efeitos de alavanca, em combinação com uma execução adequada e urgente nos Estados-

Membros; solicita que o processo do Semestre Europeu efetue um controlo dos 

investimentos no domínio da investigação, da inovação, da política industrial, das PME, 

da energia e das infraestrutura das TIC. 



 

AD\940393PT.doc 5/5 PE510.513v02-00 

 PT 

RESULTADO DA VOTAÇÃO FINAL EM COMISSÃO 

Data de aprovação 20.6.2013    

Resultado da votação final +: 

–: 

0: 

36 

1 

7 

Deputados presentes no momento da 

votação final 

Josefa Andrés Barea, Jean-Pierre Audy, Ivo Belet, Bendt Bendtsen, Jan 

Březina, Maria Da Graça Carvalho, Giles Chichester, Jürgen 

Creutzmann, Dimitrios Droutsas, Christian Ehler, Vicky Ford, Adam 

Gierek, Robert Goebbels, Fiona Hall, Jacky Hénin, Edit Herczog, Kent 

Johansson, Romana Jordan, Lena Kolarska-Bobińska, Philippe 

Lamberts, Judith A. Merkies, Jaroslav Paška, Aldo Patriciello, Vittorio 

Prodi, Herbert Reul, Teresa Riera Madurell, Jens Rohde, Paul Rübig, 

Francisco Sosa Wagner, Konrad Szymański, Britta Thomsen, Patrizia 

Toia, Ioannis A. Tsoukalas, Marita Ulvskog, Vladimir Urutchev, 

Kathleen Van Brempt, Alejo Vidal-Quadras 

Suplente(s) presente(s) no momento da 

votação final 

Jerzy Buzek, Ioan Enciu, Andrzej Grzyb, Roger Helmer, Jolanta Emilia 

Hibner, Bernd Lange 

Suplente(s) (nº 2 do art. 187º) presente(s) 

no momento da votação final 

Bas Eickhout 

 
 


